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Resumo
Com base nas análises que sistematicamente foram realizadas sobre o trabalho do Agente Comunitário de Saúde (ACS), o 
Ministério da Saúde construiu um programa de formação para esse profissional, no qual foram definidas as competências 
que deveriam compor seu perfil, sendo uma delas a promoção da saúde. O objetivo desta pesquisa foi descrever e repre-
sentar quantitativamente as ações de promoção da saúde propostas pelo Ministério da Saúde. Trata-se de uma pesquisa 
quantitativa, que teve como cenário de estudo o Colegiado Gestor Regional (CGR) Alto Capivari, da região de Presidente 
Prudente-SP. Foram sujeitos desta pesquisa os 97 ACS que trabalhavam nas dezessete equipes de Saúde da Família do 
CGR. Os dados foram coletados por meio de um formulário tipo Likert, que permitia verificar a ocorrência da realização 
das ações de promoção da saúde. As ações de promoção da saúde mais realizadas foram as que visam ao desenvolvimen-
to do autocuidado, prevenção de agravos e a identificação de problemas; e as ações menos desenvolvidas foram as de 
participação social e intersetorialidade, contudo, dentre os desafios para a operacionalização das ações de promoção da 
saúde mais emancipatórias pelos ACS, verificou-se a atribuição de ações diferentes das propostas pelo Ministério da Saú-
de; número de famílias além do preconizado e pouca oferta de capacitação para os ACS. O ACS tem potencial e realiza 
ações importantes de promoção da saúde, contudo essa estratégia deve ser priorizada pelas políticas públicas sociais e de 
saúde, pois seu desenvolvimento pode impactar positivamente nos indicadores de saúde.
Palavras-chave: Agentes Comunitários de Saúde. Promoção da Saúde. Saúde Pública.

Abstract
Based on the analyzes that were systematically performed on the work of Community Health Agents (ACS), the Ministry of 
Health constructed a training program for these professionals in which the skills that should compose their profile were de-
fined, health promotion was one of them. The objective of this research was to describe and quantitatively represent health 
promotion actions proposed by the Ministry of Health. This is a quantitative research concerning the Collegiate Regional 
Manager (CGR) Alto Capivari in the Presidente Prudente-SP region. The subjects of this study were 97 ACS working in the 
17 teams of Family Health of the CGR. Data were collected through a Likert form that allows verifying the occurrence of 
health promotion actions. The more frequently performed health promotion actions were the ones aimed at the develop-
ment of self-care, injury prevention, and problems identification, and the less frequently performed actions were the ones 
of social participation and intersectoral approach. However, among the operationalization challenges of health promotion 
actions which were more emancipatory by ACS, the attribution of actions different from those proposed by the Ministry of 
Health, a number of families beyond the recommended and little offer of training for ACS were verified. ACS have potential 
and perform important actions to promote health, yet this strategy should be prioritized by social and health public policies 
since its development can positively impact health indicators.
Keywords: Community Health Workers. Health Promotion. Public Health.
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INTRODUÇÃO 

A prestação de cuidados primários desenvolvida 
por membros da comunidade treinados tem sido 
experimentada em todo o mundo há várias décadas. 
Esses trabalhadores da saúde recebem diferentes 
denominações conforme o país onde estão, mas, de 
uma maneira geral, há uma quantidade de evidências 
que mostram que a ação desses profissionais pode 
melhorar a saúde da população. Dentre os países 
que apresentam tais profissionais, destacamos África 
Subsaariana (Etiópia, Moçambique e Uganda), 
Sudeste da Ásia (Bangladesh, Paquistão e Tailândia) e, 
na América Latina, o Haiti. Nesses locais, as ações 
mais desenvolvidas por esses profissionais estão 
voltadas para a saúde materno-infantil, prevenção 
de HIV / AIDS, prevenção da tuberculose e malária, 
saúde mental e doenças não transmissíveis1. 

O desenvolvimento de programas que en-
volvem trabalhadores comunitários de saúde, 
com a finalidade de combater os efeitos da po-
breza sobre as condições de vida e saúde das co-
munidades em diversos países, está diretamente 
relacionado com a Declaração do Milênio das 
Nações Unidas. Esse documento histórico, cria-
do em 2000 por dirigentes de 189 países, tem 
como finalidades, entre outras, reduzir para me-
tade o percentual de pessoas que vivem na po-
breza extrema, fornecer água potável e educação 
a todos e inverter a tendência de propagação do 
HIV / AIDS1. 

O Brasil, com o intuito de melhorar os indi-
cadores de saúde e as condições de vida da po-
pulação, utiliza o trabalho de agentes de saúde 
desde 1987, quando criou o Programa de Agen-
tes Comunitários de Saúde (PACS). Atualmente, 
o PACS e o Programa Saúde da Família (PSF) dão 
forma à Estratégia de Saúde da Família, que pro-
põe a reorientação do modelo de atenção à saú-
de a partir da Atenção Básica2,3.

No Brasil, a atividade profissional do ACS 
foi reconhecida pela Lei n. 10.507, de 10 de ju-
nho de 2002, que, entre outras questões, define o 
exercício profissional do ACS exclusivamente no 
âmbito do SUS4. A partir de 2006, as atividades 
do ACS passaram a ser regulamentadas pela Lei 
n. 11.350, que, além de definir suas atribuições, 
determinou que o ACS tivesse como requisitos 
para o exercício das suas atividades a conclusão 
do ensino fundamental e o curso introdutório de 
formação inicial e continuada5.

Com base nas análises que sistematicamente 
foram realizadas sobre o trabalho do ACS, o Minis-
tério da Saúde construiu um programa de formação 
para esse profissional, no qual foram definidas as 
competências que deveriam compor seu perfil. São 
cinco as competências descritas pelo Ministério da 
Saúde para o ACS: a) integração da equipe com a 
população local; b) planejamento e avaliação; c) 
promoção da saúde; d) prevenção e monitoramento 
de risco ambiental e sanitário; d) prevenção e moni-
toramento a grupos específicos e morbidades6. 

A competência promoção da saúde é formada 
por um rol de 16 ações que visam à educação em 
saúde; orientações para o autocuidado; ampliação 
do conhecimento por parte dos usuários do SUS em 
relação ao processo saúde-doença; incentivar prá-
ticas que promovam a qualidade de vida, a inclu-
são social e a saúde da população; à promoção de 
ações intersetoriais e de participação social.

Entre as cinco competências definidas, a Promo-
ção da Saúde parece ser a estratégia que apresenta 
maior potencial para que o ACS possa ajudar a trans-
formar o modelo de saúde em curso. Tal pressupos-
to baseia-se no fato de que, ao incorporar o ACS no 
processo de trabalho, esse profissional possa atuar no 
fortalecimento e na capacitação da comunidade para 
o enfrentamento de seus problemas de saúde7. 

A partir dessas e de outras reflexões realizadas 
sobre o ACS no Brasil, pode-se dizer que há muito 
a se pesquisar e a se investir para o aprimoramento 
desse “novo” profissional de saúde para o SUS.

Recente revisão de literatura sobre o trabalho 
do ACS na Estratégia Saúde da Família (ESF) e PACS 
mostrou que esse profissional realiza as ações de 
saúde que a equipe de saúde delega a ele e que 
essas ações não são únicas e variam segundo os 
problemas e necessidades de saúde que as equi-
pes querem superar. Mostrou, ainda, que a prática 
do ACS está pautada em ser o elo entre a equipe e 
a comunidade. A prática do ACS é ainda descrita 
nessas pesquisas como assistencialista, higienista e 
parece tentar enquadrar as comunidades às normas 
higienodietéticas relativas ao “viver bem”, ao invés 
de discutir com as comunidades a etiologia dos de-
terminantes de seu processo saúde-doença7,8. 

Os objetivos desta pesquisa foram descrever 
e representar quantitativamente as ações de saúde 
que compõem a competência Promoção da Saú-
de, desenvolvidas pelos ACS que trabalham nas 
equipes de saúde da família do CGR Alto Capivari.
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MÉTODO

Trata-se de um estudo transversal, descritivo 
e quantitativo. O cenário de estudo escolhido para 
esta pesquisa foi o Colegiado de Gestão Regional 
(CGR) de Alto Capivari, pertencente à Rede Regio-
nal de Atenção a Saúde (RRAS) 11 de Presidente 
Prudente. Esse CGR é composto pelos municípios 
de Iepê (7.628 mil habitantes), João Ramalho (4.180 
mil habitantes), Nantes (2.750 mil habitantes), Qua-
tá (12.909 mil habitantes) e Rancharia (28.809 mil 
habitantes). O Colegiado Gestor Regional é um es-
paço permanente de pactuação, cogestão solidária 
e cooperação das regiões de saúde que têm como 
objetivo fundamental garantir o cumprimento dos 
princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). Os 
Departamentos Regionais de Saúde (DRS) são res-
ponsáveis por coordenar as atividades da Secretaria 
de Estado da Saúde no âmbito regional e promover 
a articulação intersetorial, com os municípios e or-
ganismos da sociedade civil9.

Foram sujeitos da pesquisa todos os ACS que 
trabalhavam nas dezessete equipes de Saúde da Fa-
mília do CGR de Alto Capivari. Dessa forma, dos 
97 ACS que integravam a Saúde da Família do Co-
legiado em janeiro de 2011, 81 participaram da 
pesquisa. A coleta de dados deste estudo foi reali-
zada por meio da aplicação de um formulário do 
tipo Likert aplicado em janeiro de 20117,10,11.

A base desse formulário foram as ações que 
compõem as cinco competências do ACS, sendo 

elas: integração da equipe com a população; plane-
jamento e avaliação; promoção da saúde; preven-
ção e monitoramento de risco ambiental e sanitário; 
e prevenção e monitoramento a grupos específicos 
e morbidades. O formulário tipo likert aplicado per-
mite cinco opções de respostas (todos os dias, todas 
as semanas, todos os meses, raramente e nunca) re-
ferentes às ações realizadas pelos ACS. 

Os formulários foram digitados em banco de 
dados eletrônico com o auxílio do programa SPSS 
16. Os dados organizados foram analisados segun-
do a frequência simples das ocorrências e o agru-
pamento das possibilidades. Com a finalidade de 
facilitar a análise comparativa dos dados encontra-
dos nesta pesquisa, consideramos as frequências 
de ocorrências “diariamente” e “raramente”.

A presente pesquisa foi aprovada pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enferma-
gem da Universidade de São Paulo sob o parecer 
n. 963/2010 e pelas Secretarias Municipais de 
Saúde dos cinco municípios.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 demonstra que os resultados obti-
dos acerca da frequência de realização das ações 
que compõem a competência promoção da saú-
de, com relação à ação C1 – Identificar a relação 
entre problemas de saúde e condições de vida, 
são realizados diariamente em 71,60% dos casos 
e raramente em 6,17% dos casos.

Tabela 1. Frequência das ações de promoção da saúde desenvolvidas no CGR de Alto Capivari. 2011

Ações de Promoção
da saúde

Todos os 
dias 

Todas as semanas Todos os meses Raramente Nunca

C1 71,6% 12,3% 9,9% 6,2% 0%

C2 56,8% 13,6% 12,3% 17,3% 0%

C3 3,7% 18,5% 45,7% 29,6% 2,5%

C4 14,8% 25,9% 13,6% 34,6% 11,1%

C5 32,1% 1,2% 11,1% 16,0% 39,5%

C6 33,3% 6,2% 23,5% 33,3% 2,5%

C7 71,6% 6,2% 14,8% 6,2% 0%

C8 86,4% 3,7% 9,9% 0% 0%

C9 86,4% 1,2% 12,3% 0% 0%

C10 75,3% 4,9% 13,6% 4,9% 1,2%

C11 25,9% 9,9% 8,6% 40,7% 14,8%

C12 17,3% 4,9% 9,9% 49,4% 18,5%

C13 13,6% 4,9% 23,5% 45,7% 11,1%

C14 49,4% 6,2% 21,0% 22,2% 1,2%

C15 44,4% 2,5% 12,3% 29,6% 11,1%

C16 2,5% 2,5% 16,0% 55,6% 22,5%

Fonte: elaborada pelos autores a partir dos dados coletados.
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Na pesquisa realizada em São Bernardo do 
Campo, identificou-se o percentual de realização 
Para C1 de 58% diariamente e 11,20% raramen-
te7. No município de Marília, encontrou-se o per-
centual de realização igual a 60,48% diariamen-
te e 7,18% raramente11. Na pesquisa realizada no 
município de São Paulo, obteve-se um percentual 
de realização dessa ação de 43,7% diariamente e 
0% raramente, e a soma das frequências positivas 
resultou em um total de 100%10. 

A ação C1 (identificar a relação entre pro-
blemas de saúde e condições de vida) teve alto 
percentual de realização no CGR Alto Capivari. 
Isso indica que os ACS, na visita domiciliar, bus-
cam identificar os problemas e relacioná-los com 
as condições de vida das famílias e da comunida-
de que está sob seus cuidados. Esse fato pode ser 
comprovado pelo percentual de 71,60% de ACS 
que referem realizar essa atividade diariamente.

A ação C2 – Identificar exemplos positivos 
que promovem a saúde na comunidade, segundo 
os ACS que atuam no CGR Alto Capivari, é rea-
lizada num percentual de 56,79% diariamente e 
17,28% raramente. Em São Bernardo do Campo, 
o percentual de realização dessa ação nas frequ-
ências diariamente e raramente foi, respectiva-
mente, de 51,87% e 9,96%7. No município de 
Marília, essas frequências foram, respectivamen-
te, de 57,48% e 8,38%11. Na pesquisa realizada 
em São Paulo, identificou-se um percentual de 
realização para essas frequências de, respectiva-
mente, 25% e 6,25%10.

A ação C2 (identificar exemplos positivos 
que promovem a saúde na comunidade) teve alto 
percentual de realização no CGR Alto Capivari, 
bem como nos municípios de São Bernardo do 
Campo, São Paulo e Marília7,11,10. O desenvolvi-
mento dessa ação refere-se à percepção que os 
ACS têm dado ao praticarem as visitas domicilia-
res. Os resultados demonstram que os ACS têm 
focado o lado positivo dos processos e inter-rela-
ções que ocorrem na comunidade. No entanto, 
de acordo com a pesquisa realizada no município 
de Sorocoba12, os ACS e os demais profissionais 
que atuam na Saúde da Família, muitas vezes, 
atuam na comunidade com ações que focam a 
doença, esquecendo-se de identificar os indícios 
de saúde e de ações positivas que a comunidade 
pode estar desenvolvendo7,10,11.

Na C3 – Realizar atividades educativas para 
a comunidade juntamente com o enfermeiro, de 
acordo com as respostas dos ACS do CGR Alto 
Capivari, é realizada num percentual de 3,70% 
diariamente e 29,62% raramente. Na pesquisa re-
alizada em São Bernardo do Campo, verificou-se 
que a frequência de realização dessa ação diaria-
mente foi de 6,22% e raramente de 30,70%7. Na 
pesquisa realizada em Marília, obteve se uma fre-
quência de realização dessa ação de 12,57% dia-
riamente e 26,35% raramente11. Em São Paulo, 
verificou-se que a frequência de realização dessa 
ação foi de 0% diariamente e 50% raramente10.

Em relação à ação C4 – Realizar atividades 
educativas com outros ACS, os ACS do CGR Alto 
Capivari afirmaram realizá-la num percentual de 
14,81% diariamente e 34,57% raramente. No 
município de São Bernardo do Campo7, identifi-
cou-se que a frequência de realização dessa ação 
foi de 4,56% diariamente e 43,57% raramente. 
Em Marília11, obteve-se uma frequência de rea-
lização dessa ação de 23,35% diariamente e 
31,14% raramente. No município de São Paulo10, 
identificou-se que a frequência de realização 
dessa ação foi de 12,5% diariamente e 18,75% 
raramente.

A ação C5 – Realizar sozinho atividades edu-
cativas para a comunidade é realizada no percen-
tual de 32% diariamente e 16% raramente pelos 
ACS que trabalham no CGR Alto Capivari. Na 
pesquisa realizada em São Bernardo do Campo, 
encontrou-se uma frequência de realização dessa 
ação em um percentual de 18,67% diariamen-
te e 34% raramente7. Em Marília, identificou-se 
que a frequência de realização dessa ação foi de 
18,56% diariamente e 32,93% raramente11. Na 
pesquisa realizada no município de São Paulo, 
identificou-se que a realização dessa ação ocor-
re em uma frequência de 6,25% diariamente e 
12,5% raramente10.

A ação C6 – Utilizar recursos de informa-
ção e comunicação adequados a realidade local 
é realizada pelos ACS do CGR Alto Capivari num 
percentual de 33,33% diariamente e 33,33% 
raramente. No município de São Bernardo do 
Campo, foi identificado que a frequência de re-
alização dessa ação foi de 25,31% diariamente 
e 28,63% raramente7. Em Marília, observou-se 
que a frequência de realização dessa ação foi de 
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22,75% diariamente e 23,35% raramente11. Na 
pesquisa realizada no município de São Paulo10, 
identificou-se que a frequência de realização 
dessa ação foi de 0% diariamente e 43,75% ra-
ramente.

As ações C3 (realizar atividades educativas 
para a comunidade juntamente com o enfermei-
ro), C4 (realizar atividades educativas com outros 
ACS), C5 (realizar sozinho atividades educativas 
para a comunidade) e C6 (utilizar recursos de in-
formação e comunicação adequados à realidade 
local) referem-se às ações de educação em saú-
de. Observa-se que as ações C4 e C3 apresentam 
baixa frequência de realização diariamente, se-
gundo os ACS que atuam no CGR Alto Capivari. 
O desenvolvimento de atividades educativas jun-
tamente com o enfermeiro C3 teve maior frequ-
ência de realização mensalmente (45,7%), e as 
atividades educativas com outros ACS C4 tiveram 
maior frequência de realização semanalmente 
(25,9%). 

A ação C5 (realizar sozinho atividades edu-
cativas para a comunidade) teve um percentual 
de 55,55% de não realização, na perspectiva do 
ACS. Essa informação nos mostra que o ACS não 
compreende sua prática cotidiana como educa-
tiva.

Os dados acima nos mostram que não existe 
uma definição sobre a perspectiva educativa do 
ACS. Cabe questionar de fato o que se espera do 
ACS, que ele seja um visitador sanitário ou que 
ele seja um educador em saúde. Seja a decisão 
em uma ou em outra direção, é preciso capacitá-
-lo para isso. A aposta dessa pesquisa é que ele 
possa ser um educador em saúde e que ativida-
des educativas desenvolvidas por ele possibilitem 
a reflexão crítica dos sujeitos e famílias e o empo-
werment da comunidade. 

Na C7 – Estimular os indivíduos e a comu-
nidade a refletirem sobre as suas condições de 
saúde e doença, é realizada pelos ACS que tra-
balham no CGR Alto Capivari num percentual 
de 71,60% diariamente e 6,17% raramente. Na 
pesquisa realizada no município de São Bernar-
do do Campo, verificou-se que a frequência de 
realização dessa ação foi de 71,37% diariamente 
e 1,66% raramente7. No município de Marília, 

observou-se que a frequência de realização dessa 
ação foi de 65,87% diariamente e 3,59% rara-

mente11. No município de São Paulo, identificou-
-se que a frequência de realização dessa ação foi 
de 31,25% diariamente e 0% raramente10.

A ação C7 (estimular os indivíduos e a co-
munidade a refletirem sobre as suas condições 
de saúde e doença) teve alto percentual de re-
alização no CGR Alto Capivari, bem como nos 
municípios de São Bernardo do Campo, São Pau-
lo e Marília7,10,11. A análise da ação C7 ajuda a 
qualificar a análise da ação C1, uma vez que os 
ACS não só identificam a relação entre problema 
de saúde e condição de vida como estimulam as 
famílias (os indivíduos) a fazerem também essa 
reflexão. Esse fato fica evidente quando analisa-
mos a frequência de ocorrência da ação C7. Essa 
perspectiva aponta para a construção de certa 
consciência coletiva sobre os determinantes de 
saúde.

As ações C8 (orientar indivíduos quanto ao 
autocuidado), C9 (orientar a população quanto a 
medidas de proteção à saúde), C10 (orientar in-
divíduos e família quanto a medidas de preven-
ção de acidentes domésticos) e C14 (orientar a 
família e/ou portador de necessidades especiais 
quanto às medidas facilitadoras para a sua máxi-
ma inclusão social) parecem integrar cotidiana-
mente o trabalho dos ACS no CGR Alto Capivari, 
bem como nos municípios de São Bernardo do 
Campo, São Paulo e Marília7,10,11.

As ações C8 – Orientar indivíduos quanto ao 
autocuidado e C9 – Orientar a população quanto 
a medidas de proteção à saúde são realizadas pe-
los ACS do CGR Alto Capivari num percentual de 
84,41% diariamente e 0% raramente. No muni-
cípio de São Bernardo do Campo, identificou-se 
que a frequência de realização dessas ações foi 
de 79,25% diariamente e 0,83% raramente7. No 
município de Marília, observou-se que a frequên-
cia de realização da ação C8 (orientar indivíduos 
quanto ao autocuidado) foi de 79% diariamen-
te e 0% raramente e que a frequência de reali-
zação da ação C9 (orientar a população quanto 
a medidas de proteção à saúde) foi de 83,23% 
diariamente e 0,60% raramente11. Na pesquisa 
realizada em São Paulo, verificou-se que a fre-
quência de realização da ação C8 foi de 37,25% 
diariamente e 0% raramente, e a frequência de 
realização da ação C9 foi de 50% diariamente e 
0% raramente10.
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A ação C10 – Orientar indivíduos e família 
quanto a medidas de prevenção de acidentes 
domésticos é realizada num percentual de 
75,3% diariamente e 4,94% raramente, de 
acordo com as respostas dos ACS do CGR Alto 
Capivari. Na pesquisa realizada no município de 
São Bernardo do Campo, identificou-se que essa 
ação é realizada em uma frequência de 62,24% 
diariamente e 6,22% raramente7. Na pesquisa 
realizada no município de Marília, observou-se 
que a frequência de realização dessa ação foi 
de 64,67% diariamente e 8,38% raramente11. 
Em São Paulo, verificou-se que a frequência de 
realização dessa ação foi de 43,75% diariamente 
e 0% raramente10.

A ação C14 – Orientar a família e/ou porta-
dor de necessidades especiais quanto às medidas 
facilitadoras para a sua máxima inclusão social é 
realizada pelos ACS que trabalham no CGR Alto 
Capivari num percentual de 49,38% diariamente 
e 22,22% raramente. Na pesquisa realizada no 
município de São Bernardo do Campo, verificou-
-se que a frequência de realização dessa ação foi 
de 31,95% diariamente e 26,14% raramente7. 
No município de Marília, observou-se que a fre-
quência de realização dessa ação foi de 44,31% 
diariamente e 22,22% raramente11. Na pesquisa 
realizada em São Paulo, identificou-se que a fre-
quência de realização dessa ação foi de 18,75% 
diariamente e 18,75% raramente10.

As ações C8 (orientar indivíduos quanto ao 
autocuidado), C9 (orientar a população quanto a 
medidas de proteção à saúde), C10 (orientar in-
divíduos e família quanto a medidas de preven-
ção de acidentes domésticos) e C14 (orientar a 
família e/ou portador de necessidades especiais 
quanto às medidas facilitadoras para a sua máxi-
ma inclusão social) parecem integrar cotidiana-
mente o trabalho dos ACS no CGR Alto Capivari, 
bem como nos municípios de São Bernardo do 
Campo, São Paulo e Marília7,10,11.

A ação C11 – Propor ações que utilizem as 
diversas secretarias existentes no município é re-
alizada num percentual de 25,92% diariamente 
e 40,74% raramente pelos ACS que trabalham no 
CGR Alto Capivari. No município de São Bernardo 
do Campo, observa-se que a frequência de reali-
zação dessa ação foi de 15,77% diariamente e 
46,89% raramente7. Em Marília, identificou-se 

que a frequência de realização dessa ação foi de 
11,97% diariamente e 43,71% raramente11. Na 
pesquisa realizada no município de São Paulo, veri-
ficou-se que a frequência de realização dessa ação 
foi de 6,25% diariamente e 37,5% raramente10.

Na ação C12 – Executar ações que atuam 
em parceria com outras secretarias existentes no 
município, 17,28% dos ACS que trabalham no 
CGR Alto Capivari referiram realizá-la diariamen-
te, e 49,38% dos ACS, raramente. Na pesquisa 
realizada no município de São Bernardo do Cam-
po, identificou-se que a frequência de realização 
dessa ação foi de 7,47% diariamente e 56,85% 
raramente7. No município de Marília, observou-
-se que a frequência de realização dessa ação foi 
de 12,57% diariamente e 46,10% raramente11. 
Na pesquisa realizada em São Paulo, verificou-se 
que a frequência de realização dessa ação foi de 
6,25% diariamente e 50% raramente10.

A ação C13 – Estabelecer parcerias com creches, 
asilos, escolas, comerciantes, grupos sociais e outros 
é realizada pelos ACS que trabalham no CGR Alto 
Capivari num percentual de 13,58% diariamente e 
45,68% raramente. Em São Bernardo do Campo, 
observou-se que a frequência de realização dessa 
ação foi de 46% diariamente e 48,96% raramente7. 
No município de Marília, verificou-se que a 
frequência de realização dessa ação foi de 19,16% 
diariamente e 28,14% raramente11. No município 
de São Paulo, identificou-se que a frequência de 
realização dessa ação foi de 6,25% diariamente e 
31,25% raramente10.

As ações C11, C12 e C13 tiveram baixa 
frequência de realização no CGR Alto Capivari. 
Observa-se também que a frequência diária de 
realização dessas ações também foi baixa no 
CGR Alto Capivari, São Bernardo do Campo, São 
Paulo e Marília7,10,11. 

A realização das ações C11, C12, C13 
é indicadora da existência de um trabalho 
intersetorial no município, ou, no caso, na região. 
Os resultados das frequências de realização 
dessas ações mostram que não apenas no CGR 
Alto Capivari, mas em todos os municípios onde 
esse mapeamento de ações foi realizado, as ações 
intersetoriais são pouco realizadas. Isso não nos 
mostra uma incompetência do ACS com isso, 
mas que o formato de organização das políticas 
e dos setores públicos no Brasil não privilegia a 



417

O 
M

un
do

 d
a 

Sa
úd

e,
 S

ão
 P

au
lo

 - 
20

13
;3

7(
4)

:4
11

-4
18

Av
al

ia
çã

o 
da

s 
aç

õe
s 

de
 p

ro
m

oç
ão

 d
a 

sa
úd

e 
de

se
nv

ol
vi

da
s 

pe
lo

s 
ag

en
te

s 
co

m
un

itá
ri

os
 d

e 
sa

úd
e

existência de práticas intersetoriais. A construção 
de proposições nessa direção no Brasil está 
restrita a algumas experiências municipais.

Na ação C15 – Apoiar ações sociais de al-
fabetização de crianças, adolescentes, jovens e 
adultos, 44,44% dos ACS que trabalham no CGR 
Alto Capivari referiram realizá-la diariamente, e 
29,63%, raramente. Em São Bernardo do Cam-
po, observou-se que a frequência de realização 
dessa ação foi de 41,9% diariamente e 18,67% 
raramente7. No município de Marília, verificou-se 
que a frequência de realização dessa ação foi de 
37,12% diariamente e 26,35% raramente11. Na 
pesquisa realizada em São Paulo, identificou-se 
que a frequência de realização dessa ação foi de 
25% diariamente e 0% raramente10.

Na ação C16 – Participar de reuniões do 
conselho local de saúde ou de outros conselhos 
locais, 2,5% dos ACS que trabalhavam no CGR 
Alto Capivari referiram realizá-la diariamente, 
e 55,6%, raramente. No município de São 
Bernardo do Campo, identificou-se que a 
frequência de realização dessa ação foi de 3,32% 
diariamente e 31,53% raramente7. No município 
de Marília, observou-se que a frequência de 
realização dessa ação foi de 5,55% diariamente 
e 46,10% raramente11. Na pesquisa realizada no 
município de São Paulo, verificou-se que essa 
ação foi desenvolvida na frequência de 6,25% 
diariamente e 31,25% raramente10.

A ação C16 (participar de reuniões do con-
selho local de saúde ou de outros conselhos lo-
cais) apresentou baixo percentual de realização 
no CGR Alto Capivari: 16,05% de realização 
mensal, enquanto que no município de São Paulo 
observou-se 18,7% de participação mensalmen-
te10. Esses resultados mostram uma baixa partici-
pação dos ACS nos espaços políticos de decisão 
sobre a política de saúde regional. Os ACS são 
profissionais que estimulam a participação e con-
trole social, contudo fica difícil imaginar como 
eles estimulam essa participação sem estarem en-
volvidos no processo. Sabe-se que os Conselhos 
Locais de Saúde são instâncias para o planeja-
mento, execução e avaliação das ações, não só 
no âmbito local, mas no âmbito municipal, esta-
dual e federal.

O desenvolvimento dessas ações está dire-
tamente relacionado à importância e valorização 

que os gestores de saúde desses municípios dão 
à promoção da saúde e quanto a gestão de saúde 
municipal trabalha em conjunto com as equipes 
de Saúde da Família, estimulam a realização das 
ações de promoção da saúde. 

Os dados acima apontam que o ACS tem 
potencial e realiza ações importantes de promo-
ção da saúde. Contudo, ela é uma estratégia que 
precisa ser priorizada pelas políticas públicas so-
ciais e de saúde, pois seu desenvolvimento pode 
impactar positivamente nos indicadores de saúde 
e desenvolvimento do poder sociopolítico das 
famílias, diminuindo as iniquidades existentes13.

Tendo em vista as características de inserção 
do ACS no serviço de saúde e sua identidade so-
ciocultural que permite uma relação de vínculo 
e de confiança com as famílias, esse profissional 
pode ser capacitado a viabilizar ações que desen-
volvam as capacidades da comunidade14.

CONCLUSÃO

Analisando o desempenho da competência 
Promoção da Saúde no CGR Alto Capivari, 
observou-se que os ACS que trabalham no CGR 
Alto Capivari realizam em maior percentual as 
ações que promovem o autocuidado, prevenção 
de agravos à saúde e a identificação de problemas. 
As ações de promoção da saúde que visam à 
participação social e à intersetorialidade são as 
ações menos realizadas no CGR Alto Capivari 
pelos ACS, bem como nos municípios de São 
Bernardo do Campo, Marília e São Paulo. 

Os resultados desta pesquisa permitem con-
cluir que as ações de promoção da saúde ain-
da estão centradas em estratégias de educação 
em saúde que tomam como foco o controle dos 
efeitos das condições de vida sobre o processo 
saúde-doença. Fica evidente que as ações de 
promoção da saúde que tenham como finalida-
de reflexões críticas sobre os determinantes da 
saúde e da doença e o controle social ainda são 
incipientes, embora exista potencial para que se 
desenvolvam.

Dentre as dificuldades e desafios para a ope-
racionalização de ações de promoção da saúde 
mais emancipatórias por parte dos ACS, desta-
cam-se a atribuição de ações fora do contexto, 
objetivos e pressupostos da ESF aos ACS; núme-
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ro de famílias além do preconizado; políticas e 
gestão de saúde locais que não estimulam ações 
emancipatórias e de controle social; pouca oferta 
de capacitação para a promoção da saúde para 
os profissionais da ESF.

Os ACS apresentam características impor-
tantes e particulares, como a identidade cultural 
com a comunidade onde trabalham, que possi-
bilita a eles ter maior potencial para desenvolver 
ações que promovam a saúde e fortaleçam a co-

munidade para o enfrentamento dos problemas e 
necessidades de saúde.

Este estudo aponta para a necessidade de 
pesquisas relativas ao trabalho dos ACS e a ope-
racionalização da competência Promoção da 
Saúde. Existem ainda muitos pontos obscuros 
do trabalho do ACS que precisam ser analisados, 
como questões éticas e políticas que se fazem 
presentes para o fortalecimento das comunida-
des brasileiras.
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